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Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 

Negado retorno à ativa de promotora de justiça aposentada compulsoriamente  
 
O ministro Dias Toffoli negou seguimento ao Mandado de Segurança (MS) 34407, impetrado por uma 
promotora de justiça do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios (MPDFT) aposentada 
compulsoriamente nove dias antes de publicada a Lei Complementar (LC) 152/2015, exigida pela Emenda 
Constitucional (EC) 88/2015 para elevar de 70 para 75 anos a aposentadoria compulsória por idade no âmbito 
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 
 
A promotora pretendia voltar ao cargo por meio da reversão de sua aposentadoria compulsória. Inicialmente, 
teve pedido administrativo nesse sentido deferido pelo Conselho Superior do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios (MPDFT), mas o procurador-geral da República, Rodrigo Janot, negou a reversão de sua 
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aposentadoria.  
 
No mandado de segurança no STF, a promotora afirmou que teria direito líquido e certo de retornar ao 
exercício do cargo, pois preencheu todos os requisitos constantes do artigo 25, inciso II, da Lei 8.112/1990 (que 
regulamenta o retorno à atividade do servidor aposentado), tendo sido comprovado interesse da 
Administração Pública para que fosse provido cargo vago de promotor de justiça no Distrito Federal.  
 
Afirmou que, como não mais subsiste o motivo da aposentadoria compulsória aos 70 anos para membros do 
Ministério Público, a referência à “aposentadoria voluntária” contida no inciso II do artigo 25 da Lei 8.112/1990 
“exige interpretação harmônica do texto normativo, com ênfase em sua finalidade”, para fins de alcançar sua 
aposentadoria compulsória, ocorrida poucos dias antes da edição da LC 152/2015.  
 
Em sua decisão, o ministro Toffoli ressaltou que o instituto da reversão não se presta a satisfazer a pretensão 
de retorno à atividade de servidores já aposentados compulsoriamente, assinalando que não há na Lei 
8.112/1990 qualquer previsão legal que autorize o atendimento do pleito. Além disso, Toffoli lembrou que a 
jurisprudência do STF é firme no sentido de que a aposentadoria é regida pela legislação vigente ao tempo em 
que reunidos os requisitos necessários à obtenção do benefício. 
 
“No caso, o ato concessivo de aposentação da impetrante data de 24/11/15, sendo que a LC 152 somente foi 
publicada em 3/12/2015, e a eficácia do artigo 40, parágrafo 1º, inciso II, da CF/88 – com a redação alterada 
pela Emenda Constitucional (EC) 88/2015 – está condicionada à edição de lei complementar. Assim sendo, a 
aposentadoria compulsória da impetrante aos 70 anos de idade era medida que se impunha ante a ordem 
jurídica vigente ao tempo da aposentação (Súmula 349 do STF), antes, portanto, do advento da referida norma 
legal complementar”, afirmou.  
 
O ministro Toffoli esclareceu ainda que a mudança de parâmetro etário trazida pela EC 88/2015 não retira a 
condição de ato jurídico perfeito da aposentação compulsória da procuradora de justiça, levada a efeito em 
momento pretérito, acrescentando que sua pretensão de retorno à atividade representaria “manifesto 
incentivo à insegurança jurídica”. 
 
Processo: MS 34407 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Terceira Turma reconhece excesso em indenização a criança acidentada em 
lanchonete  
 
A Terceira Turma reduziu de cem para 50 salários mínimos a indenização por danos morais fixada em razão da 
queda do tampo de mesa que feriu uma criança em lanchonete de São Paulo. 
 
De acordo com a ministra Nancy Andrighi, relatora do caso, o valor fixado na origem ultrapassa os limites do 
razoável. Ela destacou que, segundo o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), as lesões sofridas 
pela criança foram de natureza leve. Além disso, não há comprovação de que o evento tenha causado qualquer 
sequela permanente. 
 
A relatora advertiu que os valores das indenizações estão sujeitos ao controle do STJ, e recomenda-se que o 
arbitramento seja feito com “moderação, razoabilidade e bom senso, atento à realidade da vida e às 
peculiaridades de cada caso”. 
 
A ação foi ajuizada contra o estabelecimento comercial para que fossem valorados danos morais pelo acidente, 
por conta do desprendimento do tampo de granito de mesa que veio a cair sobre a criança, o que ocasionou 
corte na cabeça e fratura da mão esquerda. 
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O TJSP confirmou a sentença que condenou solidariamente franqueador e franqueado, e fixou o valor da 
indenização em cem salários mínimos. Na decisão foi estipulado, ainda, que a seguradora deveria indenizar a 
franqueada no limite previsto contratualmente na apólice. 
 
Razoabilidade 
 
A franqueadora recorreu ao STJ por considerar que o valor de reparação pelo dano moral era excessivo diante 
da lesão causada à criança. 
 
No julgamento do recurso, a ministra observou que a sentença e o acórdão recorridos esmeram-se para 
demonstrar a culpa da lanchonete no acidente, “por falta de manutenção apropriada das mesas da praça de 
alimentação, mas são silentes quanto ao motivo do valor da reparação atingir a cifra de cem salários mínimos”. 
 
Processo: REsp 1655632 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Criança recolhida em abrigo deve retornar para a família adotante  
 
A presidente ministra Laurita Vaz, deferiu pedido liminar em favor de menor para que retorne, em caráter 
provisório, aos cuidados de um casal que teve o poder familiar destituído por decisão da justiça de primeiro 
grau do Rio Grande do Sul. Na análise do pedido, a presidente da corte considerou princípios como a 
supremacia do melhor interesse da criança e a demonstração, pelo casal, de que a família adotante conduzia 
os cuidados de maneira positiva. 
 
“Estou convencida de que, no caso dos autos, como comprovadamente ausentes os indícios de violência física 
ou psicológica contra a criança na família que a acolheu de forma bastante satisfatória desde o nascimento, 
representa sua permanência neste lar o melhor interesse da menor”, afirmou a ministra. 
 
A criança foi recolhida em instituição de abrigo de menores após pedido do Ministério Público ter sido deferido 
pelo juiz de primeiro grau, que considerou evidências de que a criança foi entregue irregularmente pela mãe 
biológica ao casal.  
 
Laços 
 
No pedido de habeas corpus, o casal alega que a criança conviveu com a família adotante desde os primeiros 
dias de vida até os 11 meses de idade, não sendo prejudicial a sua permanência no seio familiar onde criou 
laços e recebeu todos os cuidados. 
 
A ministra Laurita lembrou que os autos apontam que a criança foi envolvida na chamada “adoção à 
brasileira”, conduta ilegal e reprovável. Todavia, segundo a ministra, também foram reunidos indícios de que a 
menor estava bem assistida na casa que a acolheu desde o seu nascimento. 
 
“A situação que ora se analisa é delicada e urgente. A criança, como dito, no momento reside, por ordem 
judicial, em instituição pública, embora não estivesse configurado efetivo prejuízo à menor com a suposta 
adoção irregular. Ao contrário, o cuidado a ela dispensado, bem como o interesse dos impetrantes em 
regularizar a adoção dela, são motivos suficientes para a reversão, em caráter cautelar e provisório, da decisão 
impugnada”, concluiu a ministra ao deferir o retorno da menor ao lar da família adotante. 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Mantida prisão de homem que descumpriu medidas protetivas em violência 
doméstica  
 
A presidente ministra Laurita Vaz, indeferiu pedido de liminar em recurso em habeas corpus impetrado por um 
homem preso preventivamente por violência doméstica após desobedecer a medida protetiva imposta para 
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garantir a segurança da vítima, sua ex-companheira. 
 
A defesa alegou ausência de fundamentação para a decretação da prisão e pediu a concessão de liminar para 
aguardar o julgamento do recurso em liberdade, ainda que com aplicação de medidas cautelares. 
 
Agressões 
 
A ministra Laurita Vaz, no entanto, entendeu estarem presentes os pressupostos autorizadores da prisão 
preventiva. Ela destacou a decisão do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul (TJMS) de que a custódia seria 
necessária para a garantia da execução de medida protetiva, uma vez que o homem desobedeceu 
determinação de manter distância da vítima. 
 
Segundo o acórdão, ele teria invadido a residência da ex-companheira arrombando o portão e a agredido 
moral e fisicamente, com chutes, socos e golpes de facadas. 
 
“A concessão da tutela de emergência, em juízo de cognição sumária e singular, exige a demonstração 
concomitante, e em grau bastante satisfatório, da plausibilidade do direito arguido e do perigo na demora. 
Este pode até ser admitido; aquela, ao revés, não se evidencia estreme de dúvidas, em especial porque o 
acórdão recorrido afirmou que a custódia cautelar encontra-se fundamentada na garantia da ordem pública, 
notadamente diante do descumprimento de anterior medida protetiva”, concluiu a presidente. 
 
Processo: 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Reconhecida ilegalidade de prisão preventiva de indiciado por desvio de carga de 
cerveja  
 
A presidente ministra Laurita Vaz, deferiu liminar em habeas corpus a um homem indiciado por apropriação 
indébita de carga de cerveja, receptação e associação criminosa. 
 
Conforme os autos, o paciente foi preso em flagrante junto com outros 11 homens, e a prisão foi convertida 
em preventiva. Eles descarregavam paletes de cerveja na residência do paciente, onde também funciona uma 
distribuidora. Segundo a Ambev, a carga deveria ser transportada de Salvador para Limeira (SP), mas foi 
desviada para a distribuidora do paciente. 
 
A defesa alegou que o paciente preenchia todas as condições subjetivas e objetivas para a concessão da 
liberdade provisória e que, conforme o artigo 580 do Código de Processo Penal (CPP), a revogação da prisão 
preventiva conferida a um corréu, em medida liminar anterior do STJ, deveria também ser extensiva a ele. 
 
Extensão  
 
Ao analisar o pedido, a ministra considerou que a situação fático-jurídica do paciente se identificava com a do 
corréu beneficiado liminarmente no Habeas Corpus 404.673, de relatoria do ministro Nefi Cordeiro. 
 
Naquela ocasião, o ministro reconheceu a ilegalidade da prisão preventiva, pois o decreto de prisão apenas 
atestou a necessidade da segregação dos pacientes pela constatação da prática delitiva, sem, contudo, trazer a 
fundamentação adequada. 
 
De acordo com Laurita Vaz, “a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva restringiu-se a 
estabelecer a existência do requisito de fumus comissi delicti, sem demonstrar, de modo concreto, por quais 
razões a liberdade do paciente seria atentatória à ordem pública, à ordem econômica, à conveniência da 
instrução criminal ou à garantia da aplicação da lei penal”. 
 
A presidente explicou que tal fato seria suficiente para justificar a incidência da regra do artigo 580 do CPP. Em 
razão da ilegalidade, deferiu a liminar. 
 
Processo: HC 405743 
Leia mais... 
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_______________________________________________________ 
 
Negado pedido de liberdade para gestor preso na Operação Repartição  
 
A presidente ministra Laurita Vaz, indeferiu um pedido de liberdade feito por um gestor público preso 
preventivamente durante a Operação Repartição, que investiga desvio de verbas federais no município de 
Urânia, interior de São Paulo. 
 
A defesa do gestor alegou que a decisão que deferiu a prisão de cinco dos 15 acusados é genérica, e não 
justificava a custódia cautelar. A defesa destacou que o gestor trabalha na prefeitura há 40 anos e possui 
conduta ilibada, devendo, por isso, responder ao processo em liberdade. 
 
Para a ministra Laurita Vaz, o juízo de primeira instância fundamentou devidamente a decisão da prisão, 
destacando o impacto dos crimes praticados no município, bem como o risco de embaraço às investigações, 
caso o gestor estivesse em liberdade. 
 
“Os fundamentos não foram genéricos e, em exame perfunctório, mostram-se suficientes para justificar a 
necessidade e adequação da custódia cautelar, nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal, 
notadamente diante da gravidade dos fatos, bem como de sua ‘grande influência na comarca’”, destacou a 
magistrada. 
 
Desequilíbrio financeiro 
 
Além disso, segundo a ministra, não há nenhuma ilegalidade patente no processo capaz de justificar a 
concessão da liminar. Laurita Vaz citou trechos do acórdão recorrido, em que consta o detalhamento de como 
o grupo agiu para lesar o município, provocando desequilíbrio financeiro que causou atraso no pagamento de 
435 funcionários da prefeitura, maior empregador da cidade. 
 
Segundo o Ministério Público, o grupo agiu para desviar mais de R$ 400 mil de recursos do governo federal, 
aproveitando o último dia de expediente do ex-prefeito (31/12/2016) para promover acertos trabalhistas da 
gestão que se encerrava, incluindo o pagamento para comissionados que eram do mesmo grupo político, 
“esvaziando o caixa” do município. 
O mérito do pedido será julgado pelos ministros da Sexta Turma do STJ, com relatoria do ministro Antonio 
Saldanha Palheiro.   
 
Processo: HC 405931 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Pesquisa busca na Justiça saídas para encarceramento excessivo  
 
CNJ Serviço: O que é legítima defesa? 

 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 
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0015681-15.2017.8.19.0000 - rel. Des. Adolpho Andrade Mello - j.11/07/2017 e p.13/07/2017 
 
Direito Processual Civil. Ação indenizatória. Brasileiro residente no exterior. Prestação de caução suficiente ao 
pagamento de eventual ônus sucumbencial. Inteligência do artigo 83, caput do CPC/2015. Requisito essencial 
para o desenvolvimento válido e regular do processo. Ausência que pode levar a extinção do feito sem a 
resolução do mérito. O fato de o autor alegar que detém mera posse sobre a nua propriedade de alguns 
imóveis situados no Brasil, nesta cidade do Rio de Janeiro, não enseja a dispensa da obrigação. Em termos tais, 
o instituto da posse, em sua essência, pode ser temporário ou permanente, e não se confunde com a 
propriedade. Este sim, onde assume o respectivo titular o pleno domínio sobre a coisa, podendo dispor 
livremente dela quando quiser, o que não é o presente caso, em análise perfunctória. Inservível ao desiderato 
tal pretensão manifestada pelo autor/agravante, o que não deve ser interpretado como obstáculo ao acesso à 
justiça, pois sob pena de inviabilizar eventual execução, se o provimento jurisdicional assim lhe for 
desfavorável. Recurso desprovido. 
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
 
Comunicamos atualização no link Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR com juízo positivo de 
admissibilidade o IRDR  Nº  0026631-202016.8.19.0000 em sessão de julgamento realizada em 06 de julho de 
2017, impondo a suspensão de todos os processos em curso neste Estado, envolvendo as mesmas questões 
jurídicas relativas: 
 
(I)  à revisão de benefício previdenciário de professor estadual inativo, a fim ver corrigidos os valores pagos a 
título de vantagem pessoal sob a rubrica DIR. PESSOAL MAGIST. ART. 3º, da Lei nº 2.365/94;  
 
(II)  índice de reajuste como forma de correção a ser aplicável, quais sejam: (a) reajuste geral dos servidores 
públicos, baseado no Decreto-Lei nº 133/75, regulamentado pelo art. 21 da Lei nº 720/83; (b) valor previsto no 
Decreto Estadual nº 42.639/10, o qual fixa o patamar da hora/aula devida aos professores contratados 
temporariamente pelo Estado." 
 
Consulte: Consultas/ Banco do Conhecimento/ Jurisprudência/ Precedentes (IRDR, IAC...) 
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
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